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O CIEVS Ceará vem RECOMENDAR medidas a

serem tomadas pelas equipes de saúde diante

de casos suspeitos de Monkeypox. Destacamos

as medidas de vigilância e monitoramento de

casos suspeitos, notificação imediata, definição

de fluxo de informação, coleta de espécimes

para diagnóstico laboratorial e unidades de

referência para atendimento de pacientes.

CENÁRIO MUNDIAL E BRASILEIRO

No dia 7 de maio a Agência de Segurança da

Saúde do Reino Unido (UKHSA) reportou o

primeiro caso de Monkeypox (varíola dos

macacos) que, acredita-se, se tratar de um

caso importado. Até 29 de maio de 2022,

foram notificados 315 casos em 23 países,

sendo 309 casos confirmados, conforme

descrito: Reino Unido (106), Espanha (51),

Portugal (74), Canadá (25), Estados Unidos

(12), Holanda (06), França (07), Alemanha

(05), Itália (05), Bélgica (04), Austrália (02),

Suíça (01), Israel (01), Dinamarca (01), Suécia

(01), Áustria (01), Emirados Árabes (01),

República Tcheca (01), Bolívia (01),

Argentina (02) e Eslovénia (01).

Permanecem 06 casos suspeitos: Brasil (03),

Emirados Árabes (01), Marrocos (03).
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O QUE É A MONKEYPOX?

A Monkeypox (varíola dos macacos) é uma zoonose (doença transmitida de animais para humanos)

do gênero Orthopoxirus, da família Poxviridae. É semelhante à varíola humana, erradicada em 1980

e com isso, a vacinação foi retirada do Programa Nacional de Imunização (PNI).

Ocorre principalmente na África Central e Ocidental, nas proximidades de florestas tropicais e cada

vez mais frequente em áreas urbanas. Os casos são registrados perto de florestas tropicais onde

existem animais que carregam o vírus. Evidências de infecção pelo vírus da varíola dos macacos

foram encontradas em animais, incluindo esquilos, ratos caçados na Gâmbia, arganazes, diferentes

espécies de macacos e outros.

TRANSMISSÃO

A transmissão para humanos pode ocorrer por meio do contato com animal ou humano infectado.

A transmissão entre humanos ocorre principalmente através de grandes gotículas respiratórias.

Como as gotículas não podem viajar muito, é necessário um contato pessoal prolongado. O vírus

também pode infectar as pessoas por meio de fluidos corporais, contato com a lesão ou contato

indireto com o material da lesão.

SINAIS E SINTOMAS

Febre, erupção extensa característica e linfadenopatia (inchaço dos gânglios linfáticos). É

importante distinguir a varicela de outras doenças, como varicela, sarampo, infecções bacterianas

da pele, sarna, sífilis e alergias associadas a medicamentos.

• O estágio febril da doença dura de 1 a 3 dias com sintomas que incluem febre, dor de cabeça

intensa, linfadenopatia, dor nas costas, mialgia (dor muscular) e astenia intensa (falta de energia).

• O estágio febril é seguido pelo estágio de erupção cutânea, com duração de 2 a 4 semanas. As

lesões evoluem de máculas (lesões com base plana) para pápulas (lesões dolorosas firmes

elevadas).

PERÍODO DE INCUBAÇÃO

O período de incubação é de 5 a 21 dias.



NOTIFICAÇÃO DE CASOS

No Ministério da Saúde do Brasil (MS), por meio da Sala de Situação Nacional de Monkeypox, estão

sendo desenvolvidas fichas de notificação e investigação para o território nacional, com

estabelecimento da obrigatoriedade de notificação imediata, em até 24 horas, pelos profissionais

de saúde de serviços públicos ou privados.

Os casos suspeitos de monkeypox (varíola dos macacos) no Ceará deverão ser notificados de forma

IMEDIATA, em até 24 horas, para o CIEVS Estadual, por meio dos canais listados abaixo, por se tratar

de eventos de saúde pública (ESP), conforme disposto na PORTARIA do MS Nº 1.102, de 13 de maio

de 2022 e portaria do estado do Ceará Nº 2.854 de 09 de agosto de 2011.

Fluxo da informação na notificação

É importante que todos os serviços, desde o local até o nível nacional, envolvidos na investigação,

condução e manejo sejam comunicados oportunamente e continuamente sobre o caso notificado.

Formulário eletrônico de notificação de casos suspeitos de
monkeypox (varíola dos macacos)

MS: https://forms.office.com/r/BGwZjYz9Mu

SESA/CE: https://forms.gle/NjdsdDq4Z8gqKDqx7

E-mail: cievsceara@gmail.com

Telefone: (85) 3101-4860

Celular: (85) 9.8724.0455

FONTE  
NOTIFICADORA

Profissional ou 
unidade de saúde

Ministério da Saúde
SESA e Cievs -

Estadual

SRSADS
Município de 

residência

https://forms.office.com/r/BGwZjYz9Mu
https://forms.gle/NjdsdDq4Z8gqKDqx7
mailto:cievsceara@gmail.com


DEFINIÇÃO DE CASO

• Caso suspeito: Pessoa de qualquer idade que, a partir de 15 de março de 2022, apresente início

súbito de febre, adenomegalia e erupção cutânea aguda do tipo papulovesicular de progressão

uniforme, podendo ainda apresentar um ou mais dos seguintes sinais ou sintomas: dor nas

costas, astenia, cefaléia.

ATENÇÃO! É fundamental investigação clínica e/ou laboratorial para descartar as doenças que se

enquadram como diagnóstico diferencial: varicela, herpes zoster, sarampo, zika, dengue,

Chikungunya, herpes simples, infecções bacterianas da pele, infecção gonocócica disseminada,

sífilis primária ou secundária, cancróide, linfogranuloma venéreo, granuloma inguinal, molusco

contagioso (poxvirus), reações alérgicas.

• Caso provável: Pessoa que atende à definição de caso suspeito E apresentou um ou mais dos

seguintes critérios:

o Ter um vínculo epidemiológico (exposição próxima e prolongada sem proteção respiratória;

contato físico direto, incluindo contato sexual; ou contato com materiais contaminados, como

roupas ou roupas de cama) com caso provável ou confirmado de Monkeypox, desde 15 de março

de 2022, nos 21 dias anteriores ao início dos sintomas; OU

o Histórico de viagem para um país endêmico ou com casos confirmados de Monkeypox nos 21

dias anteriores ao início dos sintomas; E sem confirmação laboratorial.

• Caso confirmado: Pessoa que atende à definição de caso suspeito ou provável que é confirmado

laboratorialmente para o vírus da Monkeypox por teste molecular (qPCR e/ou sequenciamento).

• Caso descartado: Caso suspeito que não atende ao critério de confirmação para Monkeypox ou

que foi confirmada para outra doença (varicela, herpes zoster, sarampo, zika, dengue,

Chikungunya, herpes simples, infecções bacterianas da pele, infecção gonocócica disseminada,

sífilis primária ou secundária, cancróide, linfogranuloma venéreo, granuloma inguinal, molusco

contagioso (poxvirus), reação alérgica - como a plantas) por meio de diagnóstico clínico ou

laboratorial.



ORIENTAÇÕES PARA COLETA, TRANSPORTE E ARMAZENAMENTO
DE AMOSTRAS CLÍNICAS

Tipos de Amostras:

1) Material vesicular (Secreção de Vesícula): O ideal é a coleta na fase aguda ainda com

pústulas vesiculares. É quando se obtém carga viral mais elevada na lesão. Portanto,

swab do conteúdo da lesão é o material mais indicado. Swabs estéreis de nylon,

poliester ou Dacron são os indicados. Também pode-se puncionar com seringa o

conteúdo da lesão, mas prefere-se o swab para evitar a manipulação de

perfurocortantes. Colocar o swab preferencialmente em tubo seco, SEM líquido

preservante, uma vez que os poxvírus mantêm-se estáveis na ausência de qualquer

meio preservante. Havendo lesões na cavidade bucal, pode-se recolher material das

lesões com swab.

2) Crosta (Crosta de Lesão): Quando o paciente é encaminhado para coleta em fase mais

tardia na qual as lesões já estão secas, o material a ser encaminhado são crostas das

lesões, preferencialmente optar pelas crostas menos secas, ou seja, coletar aquelas em

fase mais inicial de cicatrização, pois a chance de detecção de genoma viral ou da

partícula viral é maior. As crostas devem ser armazenadas em frascos limpos SEM

líquido preservante (neste caso, o uso de qualquer líquido preservante reduz em muito

as chances de detecção).

Observações:

a) Sangue não é um material indicado para detecção de poxvírus, pois o período de viremia

alta é anterior ao aparecimento das pústulas que, normalmente, é quando o paciente

comparece a um posto de atendimento;

b) A coleta de soro é importante para verificar a soroconversão. Para fins de diagnóstico, só

se for associado a uma clínica muito clara e sugestiva;

c) O principal diagnóstico diferencial de infecção por Monkeypox vírus é a Varicela.



Armazenamento: 

• Para o armazenamento, todos os materiais devem ser mantidos congelados a -20 °C (ou temperaturas

inferiores), preferencialmente, por 1 mês ou até mais.

• Na ausência de freezers, pode-se manter em geladeira (4 °C) por até 7 dias. Este deve ser feito para chegada

em no máximo 48 horas para que o transporte possa ser feito de forma refrigerada apenas com gelo-pack.

Caso contrário, enviar congelado.

Para a investigações laboratorial de casos suspeitos de infecção pelo Monkeypox vírus a Coordenação Geral de

Laboratórios de Saúde Pública (CGLAB/DAEVS/SVS-MS) em parceria com a Sala de Situação e o Centro

Colaborador para diagnóstico da Varíola na UFRJ sugerem o seguinte fluxo/algoritmos para investigação:

Fonte: MINISTÉRIO DA SAÚDE. Secretaria de Vigilância em Saúde. Informe Sala de Situação Monkeypox. 
Número 07. 29/05/2022.



ORIENTAÇÕES PARA COLETA, TRANSPORTE E ARMAZENAMENTO
DE AMOSTRAS CLÍNICAS

Fonte: MINISTÉRIO DA SAÚDE. Secretaria de Vigilância em Saúde. Informe Sala de Situação Monkeypox. 
Número 07. 29/05/2022.



ORIENTAÇÕES PARA COLETA, TRANSPORTE E ARMAZENAMENTO
DE AMOSTRAS CLÍNICAS

Fonte: MINISTÉRIO DA SAÚDE. Secretaria de Vigilância em Saúde. Informe Sala de Situação Monkeypox. 
Número 07. 29/05/2022.



ORIENTAÇÕES PARA COLETA, TRANSPORTE E ARMAZENAMENTO
DE AMOSTRAS CLÍNICAS

Quadro Resumo:

Fonte: Nota Informativa Monkeypox Lacen/CE, 2022.



RECOMENDAÇÕES AOS PROFISSIONAIS DE SAÚDE

• Os serviços de saúde devem garantir que as políticas e as boas práticas internas minimizem a

exposição ao patógeno. Os profissionais de saúde devem atender os casos suspeitos ou

confirmados para varíola dos macacos com precauções padrão de contato e de gotícula, isso inclui:

higienização das mãos, uso de óculos, máscara cirúrgica, gorro e luvas descartáveis e se possível,

quarto privado, caso não seja possível, respeitar a distância mínima entre dois leitos deve ser de um

metro, como na figura abaixo.

• As precauções devem ser aplicadas a todos os estabelecimentos de saúde, incluindo serviços de

pacientes ambulatoriais e hospitalares. Durante a execução de procedimentos que geram aerossóis,

os profissionais de saúde devem adotar máscara N95 ou equivalente.

• O manejo adequado dos casos deve ser estabelecido para evitar a nosocomial, com fluxo adequado

da triagem para as salas de isolamento (em qualquer nível de atendimento) evitando contato com

outros pacientes em salas de espera e/ou salas de internações por outros motivos.

• Se a condição clínica, permitir, durante o transporte, o paciente deve usar máscara cirúrgica

cobrindo a boca e o nariz.

• Para os casos que requerem hospitalização, recomendam-se quartos individuais com ventilação

adequada e banheiro designado. O isolamento e as precauções adicionais baseadas na transmissão

devem continuar até resolução da erupção vesicular. As precauções padrão baseadas na transmissão

devem ser implementadas em combinação com outras medidas de controle.

• As regulamentações nacionais e internacionais sobre o transporte de substâncias infecciosas devem

ser rigorosamente seguidas durante o acondicionamento das amostras e transporte para os

laboratórios de referência. Os laboratórios de referência devem ser informados com antecedência

sobre o envio dessas amostras para que possam minimizar o risco aos trabalhadores do laboratório.



FLUXO PARA ENCAMINHAMENTO AO SVO DE ÓBITOS EM
UNIDADES DE SAÚDE

1. Contato telefônico nos números (85) 3101 - 2149, (85) 3101 – 2150 ou (85) 98439 - 0414 do médico da

unidade de saúde responsável pelo atendimento do paciente que evoluiu para óbito com o médico

plantonista do SVO. Nesse momento, haverá a discussão sobre o caso e se avaliará se há indicação de

necrópsia.

2. Havendo indicação de necrópsia, o médico da unidade de saúde deverá obter o consentimento do

cônjuge ou de um parente de primeiro grau para a realização da necrópsia, mediante preenchimento

de:

a) Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (Anexo I);

b) Em caso de natimortos e recém-nascidos, da Autorização de Procedimento de Liberação de

Corpos de Recém-Nascidos e Natimortos (Anexo II);

c) Guia de Encaminhamento de Corpos de Unidades de Saúde para o SVO (Anexo III).

3. Posteriormente, o médico assistente ou outro profissional designado por este deve digitalizar esses

documentos, encaminhar por e-mail ao SVO (institucional: svo.regulacao@saude.ce.gov.br, alternativo:

sesa.svo.doc@gmail.com) e aguardar resposta.

4. No e-mail de resposta, constará a autorização definitiva para o envio do cadáver para necrópsia, além de

orientação da necessidade de comparecimento do responsável pelo corpo, que deve ser o parente de

primeiro grau ou cônjuge que autorizou o procedimento no Termo de Consentimento Livre e Esclarecido

(Anexo I), ou quem pela mãe do natimorto ou recém-nascido foi autorizado como responsável na

Autorização de Procedimento de Liberação de Corpos de Recém-Nascidos e Natimortos (Anexo II), e quais

documentos esse responsável deve portar, a saber:

a) Documento original de identificação com foto do falecido, exceto na situações descritas nos itens

b e c abaixo;

b) Para recém-nascidos, Certidão de Nascimento;

c) Para natimortos, Documento original de identificação com foto da mãe do natimorto;

d) Comprovante de endereço do falecido;

e) Demais documentos necessários para melhor esclarecimento do óbito, por exemplo o cartão de

pré-natal em caso de natimorto.

5. Para natimortos, vale salientar que o corpo obrigatoriamente deve vir acompanhado da placenta, cuja

análise é essencial para esclarecimento da causa de óbito nesses casos.

Salientamos que nenhum corpo de unidade de saúde será recebido sem a prévia regulação.

O SVO está disponível para quaisquer outros esclarecimentos, inclusive orientações sobre adequados

preenchimentos das declarações de óbito, por contato telefônico (3101 - 2149, 3101 - 2150, 98439 - 0414).

mailto:svo.regulacao@saude.ce.gov.br
mailto:sesa.svo.doc@gmail.com
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